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​A partir deste último domingo, 1.º de agosto de 2021, as sanções
administrativas previstas nos artigos 52, 53 e 54 da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD) entraram em vigor. Dentre elas estão a possibilidade
de aplicação de advertências, multas e proibição parcial ou total do exercício
de atividades relacionadas ao tratamento de dados.

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) é o único órgão que
detém legitimidade para a aplicação das sanções administrativas dispostas
na LGPD, mas vale lembrar que estas não substituem a aplicação de sanções
administrativas, civis ou penais previstas no Código de Defesa do
Consumidor e em legislação específica por outros órgãos públicos, como
agências reguladoras ou órgãos de defesa do consumidor.

De acordo com a LGPD, a aplicação de sanções requer, dentre outros
aspectos, criteriosa apreciação e ponderação de diversas circunstâncias,
dentre as quais a gravidade, a natureza das infrações e os direitos pessoais
afetados, a condição econômica do infrator, o grau do dano, a cooperação do
infrator, a adoção de política de boas práticas, de governança e a pronta
adoção de medidas corretivas. Nesse sentido, a ANPD informou que o
Regulamento de Fiscalização e Aplicação de Sanções Administrativas, que
passou por Consulta Pública entre 28 de maio e 28 de junho de 2021, está em
fase de conclusão. A minuta do Regulamento, que pode ser consultada aqui,
prevê etapas de monitoramento, orientação, prevenção e repressão de
infrações, considerando as informações recebidas a partir de reclamações,
denúncias, representações e notificações de incidentes para estabelecer
prioridades a serem incluídas na agenda de fiscalização.

A ANPD também informou que sua atuação em relação às sanções ocorrerá
de forma responsiva e gradual, tendo como base o comportamento do
regulado e alicerçada em um plano de monitoramento do setor que permita
a priorização de temas segundo seu risco, gravidade, atualidade e relevância.
Isso significa que a postura da ANPD deverá ser, pelo menos inicialmente,
mais didática do que punitiva. No entanto, os agentes de tratamento
(controlador e operador) que ainda não adequaram suas atividades à LGPD
devem ter como prioridade adaptar suas práticas para a conformidade com a
legislação.

É importante ressaltar que as sanções previstas na LGPD são aplicáveis a
fatos ocorridos após 1º de agosto de 2021 ou para delitos de natureza
continuada iniciados antes de tal data, isto é, para delitos que tenham
iniciado antes de 1º de agosto de 2021 e que ainda estejam ocorrendo após
esta data, como mencionado pela própria ANPD em publicação veiculada
em seu site no dia 30 de julho de 2021.

https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/noticias/anpd-abre-consulta-publica-sobre-norma-de-fiscalizacao/2021.05.29___Minuta_de_Resolucao_de_fiscalizacao_para_consultapblica.pdf
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